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PREÂMBULO 

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS por meio da SUPERINTENDÊNCIA DA 
CENTRAL DE LICITAÇÃO torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação em 
tela na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos deste Edital e seus anexos. Este pregão será 
conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva equipe de apoio designados pela Portaria N° 
535/2026/SES/GASEC, do dia 1° (primeiro) de setembro de 2026, expedida pelo Secretário de Estado da 
Saúde. O presente edital foi submetido a análise jurídica da Superintendência de Assuntos Jurídicos da 
Secretaria de Estado da Saúde e da Procuradoria Geral do Estado. 

Processo: 2025.30550.008232 Tipo de licitação: Menor Preço 

Data da abertura:  21/10/2026 Hora da abertura: 08h30min (Horário de Brasília) 

Pregão Eletrônico N°: 27/2026 

Retirada do Edital (portal/SISTEMA): www.saude.to.gov.br  /  www.comprasgovernamentais.gov.br 

Local da sessão: www.comprasgovernamentais.gov.br 

Registro de Preços:                   (  ) SIM                      ( X  ) NÃO 

SETORES RESPONSÁVEIS PELA SOLICITAÇÃO 

Superintendência de Gestão Administrativa 
Gerência de Engenharia Clínica 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fonte de Recursos: 1.600.0000.250 / 1.500.1002.102 
Classificação Orçamentária: 30550 10 302 1165 4539 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Prestação de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / 3.3.90.30 - Material 
de Consumo 
Ação na LOA/PAS 2024: 4539 - Assistência hospitalar e ambulatorial na rede própria da SES/TO. 
Programa do PPA: 1165 – TO Cuidando da Saúde. 

O preço estimado para contratação somente será divulgado após o término da fase de lances, 
conforme artigo 24 da Lei Federal Nº 14.133/21, consoante justificativa constante no Termo de 
Referência. 

SERÁ ADOTADO PARA O ENVIO DE LANCES O MODO DE DISPUTA “ABERTO”. 

LEGISLAÇÃO APLICADA 

Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuação da Administração Pública; 
Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto 
de 2014; 
Decreto Estadual nº. 6.606, de 28/03/2023: Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Estadual, 
direta, autárquica e fundacional do Estado do Tocantins, a Lei Federal n o 14.133, de 1 o de abril de 2021, 
que estabelece normas gerais de licitação e contratação, e adota outras providências; 
Demais legislações aplicáveis ao caso. 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS 

UASG: 925958                                                                Pregoeira:  Weslaine Lacerda Ávila 

Telefone: (63) 3027-4361/4362/4363/4364 
Whatsapp: (63) 99966-1349 
E-mail: cpl.saudeto@gmail.com 

Endereço: Av. NS 01, AANO, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/TO, CEP: 77.015-007 

Horário de Atendimento: 08h00min às 18h00min 
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1. DO OBJETO 
1.1. O presente pregão tem como objeto a Contratação empresa especializada para prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e componentes originais já inclusos no preço 
do serviço, em equipamento de Monitores Multiparâmetros da marca Nihon Kohden, modelo Life Scope BSM-
3000, destinados a atender as necessidades das Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins. 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no SISTEMA e as 
especificações constantes do Anexo I deste Edital, prevalecerão as últimas. 
1.3. Para fins deste Edital, serviço(s), leia-se: SERVIÇO. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, e perante o Sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI, por meio do sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, onde para ter acesso ao Sistema eletrônico, os interessados em 
participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI.  
2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do SISTEMA ou a SES/TO 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.3. Poderão participar deste Pregão empresas em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório.  
2.4. Poderão participar deste Pregão empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação 
homologado judicialmente.  
2.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
2.6. Não poderão participar deste Pregão: 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2.  Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
2.6.3. Empresa que seu ato de constituição e as respectivas alterações (estatuto, contrato social ou outro) não 
incluam o objeto deste Pregão; 
2.6.4. Empresa que se encontre em processo de dissolução, falência ou concordata; 
2.6.5. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 
2.6.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
2.6.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.6.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.9. As empresas ou pessoas físicas que se encontrem impedidas de licitar e contratar com o Governo do 
Estado do Tocantins ou com os Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, nos 
termos do Art. 156, III e § 4º da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Art. 320, §3º do Decreto Nº 6.606, de 
28 de março de 2023, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação. 
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2.6.10. As empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos 
termos do art. 156, IV e §5º, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, durante o prazo da sanção aplicada ou 
até que seja promovida sua reabilitação. 
2.6.11. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal Nº 8.429, de 02 de 
junho de 1992.  
2.6.12. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.13. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.6.14. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
2.6.15. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.16. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.17. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
2.6.18. O impedimento de que trata o item 2.5.8 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.6.19. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.6.6 e 2.6.7 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.6.20. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.6.21. O disposto nos itens 2.6.6 e 2.6.7 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.6.22. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
2.6.23. A vedação de que trata o item 2.5.15 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
2.7. Os benefícios previstos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (art. 4º da Lei 14.133/2021), 
não se aplicam quando o valor estimado do item for superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais), conforme previsto no § 1º, inciso I, art. 4º da Lei 14.133/2021. 
2.8. A obtenção de benefícios referentes à ME/EPP, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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2.8.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 14.133/2021. 
3. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
3.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública, via internet. 
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao SISTEMA Eletrônico, no portal eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do SISTEMA para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS  
4.1. Da impugnação:  
4.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição enviada para o e-mail: 
cpl.saudeto@gmail.com. A licitante deverá confirmar recebimento do e-mail por meio do telefone (63) 3027- 
4361.   
4.1.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 
3 (três) dias úteis (contados da data de recebimento da impugnação), limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. Caso contrário, poderá abrir ou suspender a sessão, na forma da lei, antes do julgamento do 
mérito, se for o caso. 
4.1.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
4.1.4. A apresentação de impugnações ao Edital, sem a fundamentação legal e/ou técnica aplicável ao objeto 
questionado, de intuito protelatório, ensejará na aplicação de multa por parte da administração de 1% (um por 
cento) do valor total estimado para a contratação (art. 155, III, VII e XI c/c art. 156, II, todos da Lei nº 
14.133/2021 e nos termos do art. 15 do CPC, o disposto no art. 80, VII, c/c art. 81 da Lei nº 13.105/2015), ainda 
o licitante poderá ser penalizado com fundamento no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, culminando em ato 
improbo, podendo levá-lo à inidoneidade. 
4.2. Do pedido de esclarecimentos: 
4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá pedir esclarecimento quanto ao ato convocatório deste Pregão mediante petição enviada para 
o e-mail: cpl.saudeto@gmail.com. A licitante deverá confirmar recebimento do e-mail por meio do telefone 
(63) 3027- 4361. 
4.2.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre o pedido de esclarecimento no 
prazo de até 3 (três) dias úteis (contados da data de recebimento do pedido de esclarecimento), limitado ao 
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último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos.  
4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
4.3.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no e-mail indicado 
pela Licitante e serão disponibilizadas no portal eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br ficando 
acessível a todas as demais Licitantes para obtenção das informações prestadas pelo (a) Pregoeiro(a), e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que (caso 
inexistente campo próprio no sistema eletrônico, as declarações deverão ser enviadas ao pregoeiro, de 
acordo com os modelos 2 e 3): 
5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
5.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
5.3.3. Não possui (em) empregado (s) executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.3.5. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, bem como não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 
14.133/2021; 
5.3.6. Não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de 
Gerência, Administração ou Tomada de Decisão, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
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5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 a 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 
5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
5.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 
5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos (caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a proposta deverá ser enviada ao pregoeiro, 
de acordo com o modelo 1): 
6.1.1. Valor total do Lote; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante;  
6.14. Quantidade cotada. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

PÁGINA 7

ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: Jorge Mário Soares de Sousa EM 05/10/2026 10:50:12

PÁGINA 7

Verifique a autenticidade deste documento em https://sgd.to.gov.br/verificador informando o código: AC54B0A202856828 | SGD:2026/30559/307496



 
 

 
PROCESSO: 2025/30550/008232 - EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

8 SES/SCL 

 
Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias, S/N Palmas – Tocantins – CEP: 77.015-007 Tel.: +55 63 3027-4300 
www.to.gov.br/saude/ 

SECRETARIA DA 
SAÚDE 

TOCANTINS 
GOVERNO DO ESTADO 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.8. 
6.9. Quanto à elaboração da proposta de preços, deve ser observado ainda que: 
6.9.1.  Solicitação de trocas de produto(s) requerido pela vencedora, somente será(ão) aceito(s) por 
motivo(s) devidamente justificado(s), mediante manifestação da área técnica quando foro caso; 
6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
7.5. O lance deverá ser ofertado menor preço global por lote. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de pelo menos 
R$ 0,01 (um centavo). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.18.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate: 
7.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atestado de cumprimento de obrigações; 
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7.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, nos termos do Decreto Estadual Nº 6.606/2023; 
7.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, de acordo com a Lei Federal nº 
12.846/13, bem como as ações estabelecida no art. 56 do Decreto Federal nº 11.129/22. 
7.18.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
7.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Tocantins; 
7.18.2.2. empresas brasileiras; 
7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, nos termos 
da Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
7.18.3. As regras no item 7.18.1 não prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
7.18.4. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o item 7.18.1. 
7.18.5. Os critérios estabelecidos nos subitens 7.18.1.2, 7.18.1.3 e 7.18.1.4 do item 7.18.1 somente serão 
aplicadas, quando houver regulamentação estadual ou federal sobre o tema. 
7.18.6. Caso a regra prevista no item 7.18.1 deste Edital não solucione o empate, a classificação se fará, por 
sorteio, no portal eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 
7.18.7. O resultado do sorteio será considerado como critério definitivo para desempate entre as propostas, 
determinando a licitante vencedora. 
7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  
7.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
7.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
7.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. SICAF;   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.7, 2.8, 
2.8.1 e 5.5 deste edital. 
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
98 a 136 do Decreto Estadual nº 6.606/2023. 
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.6.1. contiver vícios insanáveis; 
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
8.6.6. não encaminhar a proposta readequada ao preço final, conforme o item 7.19.5 deste Edital, 
permanecendo inerte no decurso do prazo estipulado;  
8.6.7. não atender à convocação para sanear vícios formais para adequação às exigências do edital, 
permanecendo inerte no decurso do prazo estipulado; 
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.8.1. Caso seja verificada a possibilidade de haver preço inexequível com propostas inferiores a 50% do 
orçado pela SES/TO, será solicitada ao distribuidor que apresente carta de comprometimento de preço por 
parte da fabricante, ou declaração da fabricante declarando que o preço ofertado pelo distribuidor é factível. 
Podendo ainda a empresa ser diligenciada a apresentar outros documentos para comprovar a exequibilidade 
dos preços ofertados; 
8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  
 
9.      DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a)  Conforme Termo de Referência  
9.3   PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a)  Conforme Termo de Referência  
9.4.  JUSTIFICATIVA DA HABILITAÇÃO TÉCNICA  
a)    Conforme Termo de Referência 
9.5.  JUSTIFICATIVA DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
9.5.1. Considerando que esta contratação versa sobre a manutenção contínua e ininterrupta dos 
equipamentos das Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins, e tendo em vista que uma contratação 
ineficiente pode acarretar riscos graves à segurança de pacientes e profissionais, é necessária a adoção de 
medidas que visam resguardar esta situação. Dessa forma, a exigência de qualificação técnica é essencial para 
que as empresas comprovem condições e expertise para execução do objeto em plenitude e nos prazos 
previstos, bem como demonstrem a capacidade especializada na manutenção dos equipamentos e na 
disponibilização imediata de peças e serviços necessários para garantir o funcionamento adequado e seguro 
dos equipamentos. 
9.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia; 
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9.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 
9.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
9.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
9.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.14. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
9.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.14.2 O licitante que permanecer inerte, não atendendo à convocação do Pregoeiro no prazo estabelecido, 
será inabilitado, sem prejuízo de aplicação das penalidades e sanções previstas neste Edital. 
9.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 
7º, caput). 
9.15.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
9.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.16.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
9.17. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
9.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
9.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
9.18.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pelo licitante. 
9.19. O pregoeiro poderá, a seu critério e devidamente fundamentado, realizar diligências destinadas à 
complementação de informações ou à juntada de documentação pré-existente, com o objetivo de esclarecer 
dúvidas ou sanar irregularidades formais que não alterem a substância da proposta ou comprometam a 
competitividade do certame. Essas diligências deverão ser registradas em ata e garantir a observância dos 
princípios da isonomia, publicidade e eficiência. É vedada a inclusão de novos documentos que modifiquem as 
condições inicialmente apresentadas pelo licitante.  
9.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.16.1. 
9.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
9.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10. O licitante que manifestar intenção de recurso, e posteriormente desistir de apresentar a peça recursal, 
DEVERÁ DECLINAR diretamente no sistema, sob pena de ser considerado de intuito protelatório, e ensejará na 
aplicação de multa por parte da administração de 1% (um por cento) do valor total estimado para a 
contratação (art. 155, III, VII e XI c/c art. 156, II, todos da Lei nº 14.133/2021 e nos termos do art. 15 do CPC, o 
disposto no art. 80, VII, c/c art. 81 da Lei nº 13.105/2015), ainda o licitante poderá ser penalizado com 
fundamento no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, culminando em ato improbo, podendo leva-lo à inidoneidade. 
10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. O objeto deste Pregão será adjudicado a Licitante vencedora. 
11.2. Compete ao Secretário de Estado da Saúde/TO a adjudicação do objeto e homologação deste Pregão. 
 
12. DO CONTRATO E CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
12.1 A vigência contratual será de acordo com o constante no Termo de Referência. 
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12.2 A vigência observará, ainda, as disposições do art. 107 da mesma Lei, de modo que o contrato poderá 
ultrapassar o exercício financeiro, desde que haja previsão no Plano Plurianual (PPA) e disponibilidade 
orçamentária, conforme estabelecido no caput do art. 105. 
12.3. O órgão contratante, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, deve observar a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
12.2. Homologado o Pregão, a Licitante será convocada de acordo com a necessidade da Administração para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, retirar a(s) Nota(s) de Empenho(s) ou assinar o contrato, podendo este prazo ser 
prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado. 
12.3. Quando a empresa adjudicatária, após convocada, recusar-se a retirar a “Nota de Empenho”, não 
apresentar situação fiscal regular, não assinar o contrato, negar ou retardar a entrega do(s) produto(s) objeto 
deste Pregão, a SES/TO convocará formalmente as Licitantes remanescentes na ordem de classificação do 
certame para contratar com a Administração. 
12.4. Cometendo a adjudicatária uma das situações previstas acima, sem motivo justo e não acatado pela 
SES/TO, ficará caracterizado descumprimento total da obrigação assumida, estando à empresa sujeita às 
penalidades previstas em Lei. 
12.5. A sujeição à penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às Licitantes remanescentes que se 
negarem a aceitar a contratação nos mesmos termos propostos a primeira adjudicatária. 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
13.1.5.fraudar a licitação 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
13.2.1. advertência;  
13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o adjudicatário às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do artigo 134, § 4º do Decreto Estadual nº 6.606/2023. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

PÁGINA 16

ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: Jorge Mário Soares de Sousa EM 05/10/2026 10:50:12

PÁGINA 16

Verifique a autenticidade deste documento em https://sgd.to.gov.br/verificador informando o código: AC54B0A202856828 | SGD:2026/30559/307496



 
 

 
PROCESSO: 2025/30550/008232 - EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

17 SES/SCL 

 
Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias, S/N Palmas – Tocantins – CEP: 77.015-007 Tel.: +55 63 3027-4300 
www.to.gov.br/saude/ 

SECRETARIA DA 
SAÚDE 

TOCANTINS 
GOVERNO DO ESTADO 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Ao Secretário da Saúde compete anular este Pregão de ofício, por ilegalidade, ou por provocação de 
qualquer pessoa, e cancelá-lo ou revogá-lo todo ou em parte, por considerá-lo inoportuno, inconsistente ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
14.2. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito a ampla defesa e o contraditório. 
14.3. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
14.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
14.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
14.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel. 
14.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
14.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão às últimas, 
exceto em caso de normas editadas pelo Governo do Estado e Federal. 
14.9. Não serão aceitos documentos com a vigência vencida, exceto se, e nos casos que o Edital permitir; 
14.10. A participação neste Pregão implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
seus Anexos, leis e normas aplicáveis; 
14.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da SES/TO, 
sem prejuízo do disposto no artigo 55 da Lei n.º 14.133/2021. 
14.12. Este Edital é instrumento de adesão, donde todos que participem estão automaticamente de acordo 
com suas condições. 
14.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, salvo nos casos expressamente permitidos. 
14.14. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia de início inclui-se o último. 
14.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico www.saude.to.gov.br. 
 
15. DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO. 
15.1.  Enquadram-se como meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, entre outros aptos à 
consensualidade, negociação direta, a mediação, a conciliação, o dispute board e a arbitragem, incumbindo à 
Procuradoria-Geral do Estado o necessário assessoramento jurídico para viabilização e implementação de 
técnicas de resolução administrativa de controvérsias, evitando a judicialização com base em avaliação do risco 
jurídico imposto ao Estado em cada caso concreto.  
15.2.  Fica eleito o Foro da Comarca de Palmas - TO para dirimir os litígios decorrentes deste CONTRATO que 
não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 
 
 
 

Palmas, capital do estado, aos 05 (cinco) dias do mês de outubro do ano de 2026. 
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ANEXO I 

 
Critério de Julgamento e Relação/Descrição dos Produtos 

 

01. Do critério de julgamento: 

a) Será vencedora a Licitante que atender as exigências do Edital e apresentar o menor preço por item; 
b) A proposta deverá conter apenas duas casas decimais após a vírgula; 
c) O preço estimado para contratação somente será divulgado após o término da fase de lances.  
 

02. Da Relação/Descrição dos produtos:  

 

Manutenção em equipamento de MONITORES MULTIPARÂMET ROS - MARCA NIHON KOHDEN – 
MODELO LIFE SCOPE BSM-3000, para 15 equipamentos mensais com vigência de 12 meses. 

Item Produto 
Quant. De 

Equipamentos 
Manutenção 
Preventiva 

Manutenção 
Corretiva 

Substituição de 
peças 

 
 

1 

Manutenção em equipamento 
de MONITORES 
MULTIPARÂMET ROS -MARCA 
NIHON KOHDEN - MODELO 
LIFE SCOPE BSM-3000 

15 Mensal 
Conforme 
Demanda 

Conforme 
Demanda 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA - 21/2025/SES/SGA/GEC 

 

SOLICITANTE (S) 

Superintendência de Gestão Administrativa 
Gerência de Engenharia Clínica 

Telefone: (63) 3027-4307 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fonte de Recursos: 1.600.0000.250 / 1.500.1002.102 
Classificação Orçamentária: 30550 10 302 1165 4539 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Prestação de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica /  
3.3.90.30 - Material de Consumo 
Ação na LOA/PAS 2024: 4539 - Assistência hospitalar e ambulatorial na rede própria da SES/TO. 
Programa do PPA: 1165 – TO Cuidando da Saúde. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:         (   ) sim              ( X ) não 

 
1. DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação empresa especializada para prestação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e componentes originais já 
inclusos no preço do serviço, em equipamento de Monitores Multiparâmetros da marca Nihon Kohden, modelo 
Life Scope BSM-3000, destinados a atender as necessidades das Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.3. Os preços dos serviços serão baseados no número total de equipamentos, devendo prever o valor de 
manutenção preventiva realizada a cada 30 (trinta) dias, manutenção corretiva conforme demanda e 
substituição de peças originais conforme demanda. 
1.4. O valor dos serviços será preço fixo. Deste modo a proposta de preços deverá especificar os valores, 
detalhando o valor total mensal e o valor total para 12 meses. 
1.5. Os serviços enquadram-se na categoria de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Termo de Referência, por meio de especificações usuais de 
mercado, de acordo com inciso o XIII do Art. 6° da Lei 14.133/2021; 
1.6. O serviço de manutenção em equipamento é enquadrado como bens e serviços comuns, tendo em 
vista que se trata de um contrato de manutenção preventiva e corretiva com prestações sucessivas para 
equipamentos essenciais. Esse serviço deve ocorrer de forma ininterrupta por mais de um exercício financeiro, 
garantindo assim a qualidade, segurança e proteção aos pacientes e profissionais da saúde. A vigência 
plurianual é mais vantajosa, considerando a economia financeira e a possibilidade de obter propostas menos 
dispendiosas ao erário. 
1.7.       Fica estabelecido que até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato poderá ser 
destinado à aquisição de peças e acessórios que, porventura, tenham sido danificados em decorrência de mau 
uso. 
1.7.1.    Esclarece-se que a estimativa correspondente a 50% do valor destinado às peças foi adotada como 
parâmetro técnico suficiente e razoável, com base em práticas já consolidadas em outros processos de 
manutenção de equipamentos médico-hospitalares conduzidos no âmbito da Secretaria da Saúde. Tal 
percentual decorre de experiências anteriores, nas quais se verificou que essa margem é adequada para suprir 
eventuais necessidades de substituição de componentes ao longo da execução contratual, sem gerar 
superdimensionamento de recursos. Destaca-se que o referido percentual não configura consumo automático 
ou obrigatório, tratando-se de estimativa máxima destinada exclusivamente ao planejamento orçamentário, 
sendo as substituições realizadas apenas quando tecnicamente necessárias e mediante prévia autorização da 
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Administração. Ademais, a previsão de valor específico para peças no próprio processo de manutenção 
contribui para a eficiência administrativa, uma vez que evita a abertura recorrente de novos processos de 
aquisição para cada substituição de componente, o que poderia ocasionar atrasos na reposição, paralisação dos 
equipamentos e prejuízos à continuidade dos serviços assistenciais. Dessa forma, a estimativa de 50% mostra-
se suficiente, fundamentada em histórico de contratações similares da Secretaria da Saúde e alinhada aos 
princípios do planejamento, da economicidade e da eficiência, assegurando recursos para eventuais correções 
sem comprometer o controle dos gastos públicos. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO. 
2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade de manutenção preventiva e 
corretiva dos Monitores Multiparâmetros da marca Nihon Kohden, modelo Life Scope BSM-3000, 
equipamentos essenciais para a monitoração contínua dos sinais vitais de pacientes nas Unidades Hospitalares 
do Estado do Tocantins. 
2.2. A manutenção adequada desses equipamentos é imprescindível para assegurar a precisão e 
confiabilidade das informações clínicas disponibilizadas à equipe de saúde, uma vez que falhas ou interrupções 
no funcionamento podem comprometer diagnósticos, atrasar condutas médicas e colocar em risco a segurança 
e a vida dos pacientes. Considerando que esses monitores são utilizados em setores críticos, como unidades de 
terapia intensiva, salas de emergência, centros cirúrgicos e enfermarias, a ausência de suporte técnico 
especializado pode acarretar sérios prejuízos à assistência prestada. 
2.3. A necessidade ora apresentada decorre da ausência de contrato vigente que assegure a manutenção 
contínua e ininterrupta dos equipamentos, situação que demanda a adoção imediata de medidas para 
preservar a funcionalidade do parque tecnológico disponível na rede estadual. Com a contratação, busca-se 
garantir que os monitores multiparâmetros estejam sempre em perfeitas condições de uso, evitando falhas 
operacionais, prolongando sua vida útil e assegurando a qualidade do atendimento hospitalar. 
2.4. A perspectiva do interesse público é claramente atendida ao assegurar que as unidades hospitalares do 
estado do Tocantins possuam equipamentos devidamente mantidos e operacionais, reduzindo riscos de 
infecção, risco de lesões e promovendo a saúde pública. Com a manutenção adequada, busca-se alcançar a 
continuidade dos cuidados de saúde de alta qualidade, a proteção da saúde dos pacientes e profissionais, e a 
eficiência operacional das unidades hospitalares, refletindo o compromisso do estado com a saúde e bem-estar 
de sua população. 
2.5. Busca-se, com isso, a continuidade dos procedimentos cirúrgicos sem intercorrências, garantindo que 
os equipamentos estejam sempre em perfeitas condições de uso, promovendo a excelência no atendimento 
médico nas unidades hospitalares do estado do Tocantins. Em atenção ao exposto, bem como ao Documento 
de Formalização de Demanda – DFD N° 724/2025/SES/SGA/GEC/SESAU, SGD Nº 2025/30559/282432, e 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N.º 23/2025/SES/SGA/GEC, SGD Nº 2025/30559/306753 e considerando que as 
Unidades Hospitalares Estado do Tocantins são mantidas e administradas pela Secretaria de Saúde do Estado, 
sendo que a Pasta é responsável pela manutenção contínua e ininterrupta desses equipamentos nos 
estabelecimentos de saúde, considerando que atualmente os equipamentos estão sem contrato de 
manutenção vigente, se faz necessária à contratação. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO / SERVIÇO 
3.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar Nº 
23/2025/SES/SGA/GEC, SGD: 2025/30559/306753, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISIÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.0.1. A CONTRATADA deverá comprovar aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 
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4.0.2. Todo e quaisquer encargos e impostos decorrentes da realização dos serviços em voga serão de 
responsabilidade da empresa contratada. 
4.0.3. Fornecer todo o material, peças e equipamentos de proteção individual (EPI), ferramentas caso 
necessário, e mão-de-obra capacitada à realização dos serviços. 
4.1. Quanto à execução dos serviços, caso haja o surgimento de novos equipamentos de mesma marca, 
bem como desativação, poderá a Pasta por conveniência e oportunidade inserir ou suprimir equipamentos, nos 
Termos da lei 14.133/2021. 
4.2. A contratada deverá indicar um Preposto responsável por garantir a efetiva comunicação entre as 
partes. 
4.3. A contratada será fiscalizada por meio das condições dispostas neste Termo de Referência, sendo 
adotadas a aplicações de glosas, multas e sanções quando cabível, nos casos de descumprimento contratual. 
4.4. Manutenção Corretiva 
4.4.1. A definição de Manutenção Corretiva é todo serviço efetuado para reparar ou retirar do estado de 
“pane” um componente ou conjunto de componentes cuja avaria resultou na “falha” do equipamento. 
4.4.2. Considera-se como “falha” qualquer desvio das funções de um equipamento que cause a sua 
indisponibilidade. Entende-se por disponibilidade o estado, de estar (o equipamento) em perfeitas condições 
técnicas, para uso em um instante de tempo escolhido ao acaso. 
4.4.3. Os serviços de manutenção corretiva visam sanar eventuais falhas em quaisquer componentes do 
equipamento, inclusive os defeitos resultantes da inadequada utilização do mesmo, fazendo-o voltar a operar 
em perfeitas condições no mais curto espaço de tempo possível. 
4.4.4.     A CONTRATADA realizara manutenção corretiva sempre que necessário, ou seja, imediatamente após a 
identificação de qualquer falha ou problema que comprometa o funcionamento adequado dos equipamentos. 
O fornecedor deve estar preparado para responder prontamente a chamados de emergência, dispondo de 
técnicos qualificados e peças de reposição originais, prontas para serem utilizadas a fim de restaurar o pleno 
funcionamento dos equipamentos no menor tempo possível. 
4.5. Manutenção Preventiva 
4.5.1. Entende-se como manutenção preventiva, um conjunto de ações visando detectar previamente, 
condições que poderiam afetar negativamente o comportamento do equipamento reduzindo-se a 
probabilidade de ocorrência de qualquer desvio das suas funções ou defeito. 
4.5.2. A CONTRATADA realizará manutenção preventiva a cada 30 (trinta) dias, conforme um cronograma pré-
estabelecido. A manutenção preventiva incluirá inspeções detalhadas, calibrações, ajustes e a substituição de 
peças que apresentem desgaste natural. O fornecedor deverá seguir as especificações técnicas do fabricante e 
utilizar apenas peças originais, assegurando que todas as intervenções realizadas atendam aos mais altos 
padrões de qualidade. 
4.6. SUSTENTABILIDADE 
4.6.1. Objetivando a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, as faturas, notas, relatórios e 
documentos subsidiários apresentados pela CONTRATADA, bem como as comunicações formalizadas pela 
empresa deverão ser realizados, preferencialmente, de forma eletrônica, por meio de e-mails ou via sistema 
específico. Havendo a necessidade de utilização de papel, que seja utilizado, preferencialmente, papéis 
recicláveis. 
4.6.2. Ainda, é dever da CONTRATADA observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como 
flora, fauna, ar, solo e água; preferência para matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de 
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos 
naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviço. 
4.6.3. A CONTRATADA deverá empregar materiais e equipamentos que atendam a critérios de 
sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor 
desperdício e menor impacto ambiental. 
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4.6.4. O descarte de peças e materiais deve estar em observância à política de responsabilidade 
socioambiental do órgão. 
4.6.5. Qualquer insumo utilizado deverá seguir todos os critérios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 
Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 
4.7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.7.1. É vedada a subcontratação, cadência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a 
terceiro com exceção para o representante comercial exclusivo, sob pena de rescisão. 
4.8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
4.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 
4.9. GARANTIA DO SERVIÇO 
4.9.1. Os serviços, bem como as peças aplicadas, devem ter a garantia/validade mínima de 90 (noventa) dias 
a partir da data da sua conclusão, conforme previsto no artigo 26, inciso II, Lei n°8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor); 
4.9.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida neste Termo, sob pena 
de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a Secretaria 
Estadual da Saúde do Tocantins - SES/TO ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua 
respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 
4.10. VISTORIA 
4.10.1. Tendo em vista que nesta contratação envolve prestação de serviços de manutenção, é, possível que as 
empresas necessitem vistoriar as condições dos equipamentos e deste modo, ficará a seu critério a realização 
de visita in loco, no entanto a CONTRATADA poderá declinar da vistoria, sendo neste caso, necessário 
apresentar em substituição ao atestado de vistoria, conforme especificado na qualificação técnica e seus 
subitens deste termo. 
4.11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
4.11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original, 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
4.12. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 
4.12.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o 
entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de 
consórcios em licitações por ela promovidas, 
4.12.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso o 
objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de 
parcelamento do objeto, por meio da união de esforços. 
 
5. MODELO DE EXCUÇÃO DO OBJETO 
5.1. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias após o envio da Nota de Empenho. 
O prazo ora estipulado deve ser respeitado literalmente, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar 
prorrogação, e esse pedido ser aceito pela Secretaria Estadual da Saúde do Tocantins - SES/TO; 
5.1.2. A nota de empenho será enviada ao fornecedor pela Diretoria de Compras/SES-TO, pelo seguinte 
endereço eletrônico: [empenhos.saudeto@gmail.com]; 
5.1.3. Em casos excepcionais de prorrogação para iniciar os serviços, a solicitação deve acontecer antes do 
vencimento constante no item 5.1.1, devendo prevalecer o interesse público e conforme determina a Lei 
14.133/21. 
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5.1.4. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo de início dos serviços ou recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho sem justificativa formal aceita pela CONTRATANTE, decairá seu direito de fornecer os serviços 
adjudicados, sujeitando-se às penalidades previstas no Termo de Referência. 
5.2. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.2.1. Executar os serviços obedecendo rigorosamente às condições deste Termo de Referência, dos Anexos, 
da Nota de Empenho e do Contrato. 
5.2.2. Entregar os serviços obedecendo rigorosamente à legislação inerente ao objeto. 
5.2.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessário, ou seja, imediatamente após a 
identificação de qualquer falha ou problema que comprometa o funcionamento adequado dos equipamentos. 
5.2.4. A manutenção preventiva será realizada mensalmente, conforme um cronograma pré-estabelecido. 
5.2.5. O atendimento inicial poderá ser remoto em até 2 (duas) horas para prestar a manutenção corretiva e 
o atendimento in loco deverá ser prestado em até 24 horas úteis, a contar do registro da ordem de serviço 
("chamado"), pela CONTRATANTE à CONTRATADA, no sistema de registro e acompanhamento de chamados 
técnicos realizado via suporte telefônico em Central de Atendimento da CONTRATADA. 
5.2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema de registro e acompanhamento de chamados técnicos 
por intermédio de telefone/e-mail, durante 24 horas para protocolo da ordem de serviço ("chamado"). Este 
sistema compreende uma estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento 
de chamados técnicos para ser realizada as manutenções corretivas e outras tratativas referentes as 
manutenções preventivas. 
5.2.7. A devolução do bem reparado por meio da manutenção corretiva quando a mesma não puder ser 
realizada na unidade hospitalar, deverá ser feita no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de serviço emitida pela Secretaria Estadual da Saúde, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação, e este pedido ser aceito pela SES/TO. 
5.2.8. Realizar, a manutenção preventiva, independentemente da existência de chamados técnicos, sendo 
programada dentro de horário comercial (das 08h00min às 18h00min), de 2ª a 6ª feira. 
5.2.9. As manutenções preventivas deverão ser previamente agendadas para serem realizados em 
dias/horários que não venham a motivar nenhuma paralisação das atividades das Unidades em que os mesmos 
serão prestados. 
5.2.10. Em situações emergenciais (manutenção corretiva) a CONTRATADA estará disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e em todos os dias da semana, inclusive feriados. 
5.2.11. Após a realização da manutenção a empresa CONTRATADA emitirá uma ordem de serviço contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I. Nome da Unidade Hospitalar; 
II. Setor da Unidade Hospitalar;  
III. Endereço da Unidade Hospitalar;  
IV. Data de execução dos serviços; 
V. Orientações pertinentes ao serviço executado; 
VI. Informações técnicas do equipamento, marca; modelo; Nº de Série; Nº Patrimonial; 
VII. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional 

correspondente; 
VIII. Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, 

endereço, telefone. 
5.2.12. Após a finalização da manutenção, a ordem de serviço devidamente preenchida deverá ser assinada 
pelo Técnico Responsável da CONTRATADA, pelo Chefe do Setor onde o equipamento se encontra e por um 
Diretor da Unidade Hospitalar. 
5.3. DAS PEÇAS 
5.3.1. As ações para o reparo ou substituição das peças defeituosas, deverão ser executadas pela 
CONTRATADA; 
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5.3.2. As peças ou acessórios que porventura sejam substituídos devidos a defeitos causados por desgaste 
natural estes já estão inclusas no preço mensal da manutenção, não havendo necessidade de aprovação pela 
Secretaria Estadual da Saúde. 
5.3.3. As peças ou acessórios que, porventura, necessitem de substituição em razão de mau uso deverão ser 
orçadas previamente, com envio do orçamento à Secretaria Estadual da Saúde para aprovação. A CONTRATADA 
ainda deverá relatar em formulário próprio, o defeito ou avaria do equipamento ou de suas peças, no qual 
conterá as informações a seguir; este formulário deverá ser entregue imediatamente à Direção do Hospital e/ou 
técnico de manutenção da unidade hospitalar para conhecimento e autorização. 
5.3.3.1. O defeito apresentado; 
5.3.3.2. As causas que deram origem ao defeito; 
5.3.3.3. As ações necessárias para reparação do defeito; 
5.3.3.4. A relação das peças a serem substituídas; 
5.3.3.5. A ação de reparação da própria peça, se esta permitir reparos. 
5.3.4. A CONTRATADA fornecerá a base de troca e SEM ÔNUS PARA A SES durante os 12 meses do contrato o 
quantitativo dos acessórios listados abaixo: 
5.3.4.1. SENSOR DE OXIMETRIA ADULTO OU PEDIÁTRICO OU NEONATAL – até 3 (três) unidades por ano, para 
cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde estejam instalados. 
5.3.4.2. ECG - até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde estejam 
instalados. 
5.3.4.3. PNI COM MANGUITO ADULTO OU PEDIÁTRICO – até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, 
conforme a unidade hospitalar onde estejam instalados. 
5.3.4.4. TEMPERATURA - até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde 
estejam instalados. 
5.4. DO PESSOAL 
5.4.1. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
devidamente uniformizados e identificados, munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente 
dos serviços, em conformidade com as normas de Saúde e Segurança no Trabalho e demais recomendações do 
Gestor do Contrato; 
5.4.2. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes aos regimes internos de segurança, 
higiene e medicina do trabalho, fornecendo por sua conta todos os materiais necessários à sua segurança 
individual e/ou em grupo dos seus funcionários envolvidos na execução do serviço, bem como promover ações 
de prevenção e promoção à saúde, visando à integridade física dos trabalhadores; 
5.5. DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
5.5.1. Os serviços serão executados em local único, sendo ele: HOSPITAL GERAL DE PALMAS (HGP), AV NS 01 
CONJ 02 LT 01, S/N, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS / TO - CEP: 77015202. 
5.5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar de todos os materiais, 
produtos, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos devidamente capacitados e 
parametrizados, transporte, nas quantidades suficientes, para a prestação dos serviços contratados, em 
conformidade com a legislação pertinente. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas do Decreto Estadual n° 6.606/2023 e Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.1.2. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.1.3. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 
6.1.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.1.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.1.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização ou único 
agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do 
contrato. 
6.1.8. O gestor e fiscais serão indicados pela Gerência de Engenharia, em conformidade com o estabelecido 
no art 27 § 1°,2° e 3o do decreto estadual n 6.606/2023, e, atendendo os requisitos estabelecidos no Art. 3º, 
§1º da PORTARIA - 494/2022/SES/GASEC, publicada doe n° 6098. 
6.1.9. A Gerência de Engenharia Clinica adotará providencias a fim de atender o previsto no item 10 do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP, em conformidade com o estabelecido no art. 27 § 4o do decreto estadual n 
6.606/2023. 
6.1.10. Caberá ao gestor do contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros, bem como as responsabilidades dispostas no art. 30 do Decreto estadual n° 
6.606/2023. 
6.1.11. Caberá ao fiscal técnico o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 
ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no Termo de Referência e Contrato, 
para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização administrativa, bem como as responsabilidades dispostas no art. 31 do Decreto estadual n° 
6.606/2023. 
6.1.12. Caberá ao fiscal administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento, bem como as responsabilidades dispostas no art. 32 
do Decreto estadual n° 6.606/2023. 
6.1.13. Caberá ao fiscal setorial, se houver, realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 
técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou 
em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade, bem como as responsabilidades dispostas no 
art. 33 do Decreto estadual n° 6.606/2023. 
6.1.14. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 
6.1.15. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo, estão dispostos no 
item 8 deste termo de referência. Os critérios de medições e pagamento estão estabelecidos nos itens 7 e 9 
deste termo de referência. 
6.1.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
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6.1.17. Conforme estabelecido no art. 38 do Decreto estadual n° 6.606/2023, a fiscalização ocorrerá ainda, nos 
termos da Portaria Nº 494/2022/SES/GASEC, de 13 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado Nº 
6.098, de 31 de maio de 2022, ou outra portaria que venha a substituí-la na época da assinatura do contrato. 
6.1.18. A CONTRATADA deverá apresentar termo de compromisso e de confidencialidade, contendo 
declaração de manutenção de sigilo e ciência das normas de segurança do CONTRATANTE a ser assinada pela 
CONTRATADA, devendo exigir-se que a CONTRATADA obtenha esse compromisso junto aos seus funcionários, 
diretamente envolvidos na contratação. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório do fiscal e do Gestor do contrato. 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
7.2.1. Não produzir os resultados acordados; 
7.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2.4. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
7.2.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Termo de Referência. 
7.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 2018. 
7.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I. o prazo de validade; 
II. a data da emissão; 
III. os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV. o período de prestação/entrega dos serviços/objeto; 
V. o valor a pagar; 
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
7.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no contrato. 
7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
7.8. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 2018. 
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
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7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.12. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
 
8. DO RECEBIMENTO 
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
8.2. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente, conforme estabelecido no art. 34 do Decreto 
Estadual n° 6.606/23. 
8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo, conforme Art. 140, I, a, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
8.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
8.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
8.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
8.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
8.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
8.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
8.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, em conformidade 
com o Art. 119 c/c art. 140 da Lei Nº 14133, de 2021. 
8.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (Três) dias contar 
da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
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8.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 
8.15.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
8.15.2. Emitir Relatório Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
8.15.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
8.15.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
8.15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
8.15.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.15.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da do recebimento da 
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestado, tendo em vista ser discricionário ao 
gestor, conforme estabelecido no Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar definitivamente a execução do objeto do contrato. 
9.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
correção monetária – SELIC. 
9.4. O pagamento pelos serviços de manutenção e substituição de peças nos equipamentos será realizado 
mensalmente com base na demanda efetivamente atendida. Caso algum equipamento não tenha recebido 
nenhuma manutenção corretiva ou preventiva no mês, o valor correspondente à manutenção daquele 
equipamento não será pago. 
9.5. O pagamento somente será efetuado após comprovação da execução dos serviços em conformidade 
com o estabelecido, devendo apresentar ordens de serviço, com todos os dados técnicos de cada equipamento 
devidamente assinada pelo técnico da CONTRATADA e por 2 (dois) servidores da unidade hospitalar, sendo 
preferencialmente, o responsável do setor e um diretor da unidade de acordo com a periodicidade das 
manutenções preventivas ou existência de manutenções corretivas. 
9.5.1. A CONTRATADA emitirá uma nota fiscal relacionando todas as ordens e protocolará a Nota Fiscal de 
Serviços, devidamente preenchida no setor de Engenharia Clínica que fará a conferência dos serviços e caso 
esteja de acordo providenciará o Atesto da nota fiscal de serviços e a emissão do relatório dos serviços 
prestados. 
9.6. FORMA DE PAGAMENTO 
9.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado; 
9.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
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9.6.3. Quando ao pagamento, caso necessário, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.6.4. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. FORMAÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item. 
10.2. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
10.3. A justificativa do parcelamento do objeto encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar Nº 
23/2025/SES/SGA/GEC, SGD: 2025/30559/306753 apêndice deste Termo de Referência. 
 
11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
11.1. PARA FINS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.1.1. Estatuto Social da Empresa. 
11.2. PARA FINS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
11.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
11.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.2.3. Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
11.2.4. Certidão de Regularidade Relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
11.2.5. Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
11.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que dispõe sobre trabalho 
realizado por menores de 18 anos. 
11.3. PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME Nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
11.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei Nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
11.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores OU igual a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 

II – Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

11.3.4. Balanço patrimonial registrado na forma da lei, relativa aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que 
comprove patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item ou grupo 
que estiver arrematando; 
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a.1) Pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos da data da apresentação da proposta de 
preços, deverá apresentar tal documento referente ao último exercício financeiro; 

a.2) Pessoa jurídica constituída a menos de 1 (um) ano da data de apresentação da proposta de 
preços está dispensada da apresentação do balanço patrimonial do exercício financeiro anterior, no entanto 
deverá apresentar seu balanço de abertura. 
11.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
11.3.6. Sobre a importância da Habilitação Econômico-Financeira nesta contratação, podemos elencar os 
seguintes motivos: 
11.3.6.1. Garantia de Capacidade Financeira: A verificação da capacidade econômico-financeira das empresas é 
essencial para garantir que a CONTRATADA tenha recursos suficientes para realizar o serviço em todos os 
equipamentos que estão alocados nas Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins. A falta de capacidade 
financeira pode levar a atrasos ou interrupções no serviço, comprometendo o atendimento aos pacientes. 
11.3.6.2. Redução de Riscos Contratuais: Exigir a comprovação de saúde financeira reduz os riscos de 
inadimplência e descumprimento contratual. Empresas com boa capacidade financeira têm mais condições de 
lidar com imprevistos e garantir a entrega dos produtos e serviços conforme acordados, minimizando riscos 
para a administração pública. 
11.3.6.3. Confiança e Credibilidade: A solicitação de documentos de habilitação econômico-financeira aumenta 
a confiança na contratação de empresas especializadas. Isso contribui para a transparência e credibilidade do 
processo de contratação de Serviços de Manutenção Especializados. 
11.3.6.4. A solicitação de documentos de habilitação econômico-financeira é fundamental para assegurar a 
capacidade financeira das mesmas, garantindo a continuidade e qualidade do fornecimento. Esta medida está 
em conformidade com o artigo 14.133/2021 da Lei de Licitações e Contratos, protegendo os interesses da 
administração pública e dos usuários dos serviços de saúde. Sendo que a exigência dos documentos 
estabelecidos no Termo de Referência, reforçam a importância de contratação transparente e segura. 
11.4. PARA FINS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA DEVERÃO SER APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
11.4.1  Apresentar atestado(s) de capacidade técnica ou certidão, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprovem ter a CONTRATADA fornecido os serviços, de maneira satisfatória, 
compatíveis em características com o objeto desta contratação. (art.67 incisos II Lei 14.133/21). 
11.4.2. Comprovante de registro e de regularidade da CONTRATADA junto ao Conselho Regional de Engenharia 
– CREA ou Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT. (art.67 incisos IV Lei 14.133/21). 
11.4.3. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo Conselho de Classe o qual esteja vinculado, nos termos da legislação aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da manutenção dos 
equipamentos, que demonstre os documentos de responsabilidade técnica emitidos relativo à execução dos 
serviços pertinentes e compatíveis ao objeto deste Termo de Referência. (art.67 incisos I, Lei 14.133/21). 
11.4.3.1. Deverá ser comprovado o vínculo profissional por meio da cópia  da carteira de trabalho (CTPS) em 
que conste o fornecedor como contratante ou documento emitido pelo conselho de classe comprovando de 
que o profissional é o técnico responsável pela empresa ou com contrato de prestação de serviço autônomo ou 
como compromisso de que o profissional será contratado caso a empresa seja adjudicatária e venha ser 
convocada para executar o objeto. 
11.4.3.2.  No decorrer da execução do serviço, o profissional de que trata este subitem deverá participar da 
execução do objeto e poderá ser substituído, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei n° 14.133/21, por profissional 
com experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
11.4.4. Apresentar ATESTADO DE VISTORIA emitido pela própria CONTRATADA, de que ela, preferencialmente, 
por intermédio de integrante do seu quadro de Responsáveis Legais, visitou os locais onde serão executados os 
serviços, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução 
dos mesmos até o dia anterior da contratação. (art.67 inciso VI da lei 14.133/2021). 
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11.4.4.1. A empresa, a seu critério, poderá declinar da vistoria, sendo neste caso, necessário apresentar em 
substituição ao atestado de vistoria, DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO E 
REPRESENTANTE DA EMPRESA, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes a natureza do objeto, e sobre o local do serviço, assumindo total RESPONSABILIDADE 
por esta declaração, ficando impedido no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer 
alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 
 
12. JUSTIFICATIVA DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 
12.1. Considerando que esta contratação versa sobre a manutenção contínua e ininterrupta dos 
equipamentos das Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins, e tendo em vista que uma contratação 
ineficiente pode acarretar riscos graves à segurança de pacientes e profissionais, é necessária a adoção de 
medidas que visam resguardar esta situação. Dessa forma, a exigência de qualificação técnica é essencial para 
que as empresas comprovem condições e expertise para execução do objeto em plenitude e nos prazos 
previstos, bem como demonstrem a capacidade especializada na manutenção dos equipamentos e na 
disponibilização imediata de peças e serviços necessários para garantir o funcionamento adequado e seguro 
dos equipamentos. 
 
13. ESTIMATIVA DO VALOR 
13.1. O valor estimado da contratação será apurado após pesquisa de preços utilizando a legislação 
pertinente nas contratações por licitação, sendo realizada pelo setor competente, Gerência de Cotação. 
13.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24”. Desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, bem como o artigo 
104 do Decreto Estadual nº 6.606/2023. 
13.3. A justificativa pela não divulgação do orçamento desse processo de manutenção preventiva e corretiva 
com reposição de peças, tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento 
fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz, pois, sem as balizas dos outros 
licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente 
competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. 
13.4. O orçamento sigiloso apresenta diversas vantagens: estimula os licitantes a apresentarem propostas 
reais de preços, de acordo com os seus custos efetivos; dificulta a participação de empresas sem expertise, com 
menor capacidade de planejamento ou responsabilidade técnica na confecção das propostas; busca fazer com 
que os licitantes apresentem suas melhores propostas; fomenta a negociação; ou seja, tem por escopo final 
selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. 
13.5. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela SES/TO, que as 
empresas apresentem propostas dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatória. Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta SES/TO 
informa aos Licitantes que o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO 
PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando público apenas 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas. 
13.6. O valor da estimativa foi realizado para possibilitar o Termo de Referência, sendo necessário para a 
emissão de parecer de viabilidade da contratação almejada, onde foi adotada a estimativa prévia conforme 
consta no ANEXO deste. 
 
14. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
14.1. A contratação em tela tem adequação orçamentária e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA 
2024-2027), com a Lei Orçamentária Anual (LOA-2025), bem como com a Programação Anual de Saúde (PAS) – 
2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
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14.2. De modo específico a contratação enquadra-se ao descritivo do Programa e Ações e objetivo no PPA 
conforme citado abaixo: 
 

Ação do PPA / Orçamento: 30550.10.302.1165.4539 

PROGRAMA AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETIVO A SER ALCANÇADO 
PREVISTO NO PLANO ESTADUAL 
DA SAÚDE – PLANO ANUAL DE 
SAÚDE E DO PLANO PLURI ANUAL 

1165 – TO Cuidado da Saúde. 
4539 – Assistência hospitalar e 
ambulatorial na rede própria 
da SES-TO. 

Ofertar assistência ambulatorial e 
hospitalar integrada e regionalizada 
à população no SUS. 

 
14.3. A demanda está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA– 2025), conforme protocolo de 
publicação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP: 25053117000164-0-000002/2025. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 
15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
15.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
15.4. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referências – TR, Anexos e 
Contrato. 
15.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
15.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA entregar fora das especificações do TR, 
Anexos, Contrato e Nota de Empenho. 
15.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
15.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
15.9. Tomar as providências necessárias para aplicações das sanções administrativas quando for o caso. 
15.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
15.11. Manter arquivados junto ao processo administrativo ao qual estará vinculado este termo, todos os 
documentos a ele referentes. 
15.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução dos contratos decorrentes do objeto em tela, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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16.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
16.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 
16.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
16.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação  e  conhecimento  adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
16.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
16.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
contrato, o valor correspondente aos danos sofridos. 
16.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
16.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
16.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
16.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
16.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
16.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
16.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
16.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
16.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
16.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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16.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na contratação. 
16.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação. 
16.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei 
14.144/2021). 
16.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
16.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, 
de 2021. 
16.2. Realizar a manutenção preventiva. 
16.3. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção corretiva imediata de todos os equipamentos 
contemplados neste Termo de Referência. 
16.4. Fornecer ao CONTRATANTE o telefone do serviço de atendimento ao consumidor; 
16.5. Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no contrato; 
16.6. Garantir no prazo de 90 (noventa) dias a qualidade dos serviços prestados bem como as peças 
aplicadas, caso haja revisão nos serviços, a garantia passará a ser contada da data da revisão; 
16.7. Responsabilizar pelos custos das despesas na execução, assim como revisões caso ocorram, sem que 
isto implique em reajuste contratual; 
16.8. Assumir as responsabilidades sobre a execução das etapas dos serviços; 
16.9. Executar eventuais etapas, não constantes destas especificações, mas inerentes à natureza do serviço 
contratado; 
16.10. Fornecer aos seus funcionários todos os equipamentos de segurança (EPI’s) necessários, além de 
mantê-los restritamente nos locais onde os serviços estejam sendo executados; 
16.11. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, 
por meios próprios, inclusive nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime 
extraordinário; 
 
17. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
17.1. Durante a vigência da contratação, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a 
equação econômico-financeira do contrato, conforme previsto no art. 92, inciso XI, da lei nº 14.133/2021, 
mediante a comprovação dos fatos, inclusive com demonstração em planilhas de custos. 
17.2. Caso a CONTRATADA venha solicitar reequilíbrio econômico-financeiro, o mesmo deverá ser solicitado 
no período descrito conforme previsto no parágrafo único do art. 131 da lei n 14.133/2021. 
17.2.1. A contratante deverá responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias úteis. 
17.3. Fica condicionado a possibilidade de a Administração extinguir o ajuste quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 
18. DO REAJUSTE 
18.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
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Onde: 
R = Parcela de reajustamento procurado; 
Im = Índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação; 
I0 = Índice inicial – referente ao índice de custo ou de preço correspondentes da data do orçamento estimado; 
P = Preço unitário contratado. 
18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
18.4. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
19. ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Nº14. 133/2021. 
19.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Nº14. 133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
19.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
19.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021). 
19.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
 
20. DURAÇÃO DO CONTRATO 
20.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, na forma do artigo 106 da Lei Nº 14.133 de 2021. 
20.2. O contrato poderá ser prorrogado por igual período até o limite de 10 (dez) anos conforme 
estabelecido no artigo 107 da Lei Nº 14.133/21 desde que a autoridade  competente  ateste  que  as  condições  
e  os  preços permanecem vantajosos para a Administração, admitindo a negociação com o 
CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
20.3. Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
20.4. A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não 
poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 
21. DA RECISÃO CONTRATUAL 
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21.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos Incisos I a IX do art. 137 da 
Lei 14.133/2021. 
21.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
21.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
21.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14. 133/2021 e no Termo de 
Referência. 
21.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
21.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
21.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
21.5.3. Indenizações e multas. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei Nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
22.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
22.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
22.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
22.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
22.1.8. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
22.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
22.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
22.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
22.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2. Conforme o estabelecido no art. 317 e art. 318 do Decreto Estadual N° 6.606/2023, o fornecedor que 
cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, apuradas em regular 
processo administrativo, garantidos o contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência será utilizada nas hipóteses estabelecidas nos incisos I e II do art. 319 do Decreto 
Estadual N° 6.606/2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitare contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos previstos nos incisos I ao 
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VI do art. 320 do Decreto Estadual N° 6.606/2023,quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos previstos nos incisos I ao V do art. 321 do Decreto 
Estadual N° 6.606/2023, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

d)  Multa: 
1- Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será configurado como inexecução 
total do objeto; 

2- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3- Compensatória, para as infrações descritas nos subitens itens “22.1.7” a “22.1.12.” do item 22.1, de 
10 a 30% do valor do Contrato. 

4- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem “22.1.3.” do subitem 22.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 
  5- Para infração descrita no subitem “22.1.2.” do item 22.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 

6- Para infrações descritas no subitem “22.1.6.” do item 22.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato. 

7- Recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido ou der causa ao 
seu cancelamento: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. 

8- Para a infração descrita no subitem “22.1.1” do item 22.1, a multa será de 3% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
22.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções 
22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
22.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
22.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar as penalidades por eles aplicadas à Ouvidoria - Geral do Estado, para que promova a devida 
publicidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), conforme estabelecido no § 2° art. 326 do Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
22.8. O débito resultante de multa poderá ser parcelado, total ou parcialmente, mediante requerimento 
formal do interessado à Administração Pública, desde que o interessado não esteja inscrito em dívida ativa, 
conforme regulamentação da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins, conforme previsto no art. 324 do 
Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
22.9. Em conformidade com art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão 
considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
22.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
22.11. As infrações administrativas previstas no art. 5º da Lei Federal n° 12.846/2013 serão apuradas e 
julgadas observando o mesmo rito procedimental a ser definido em regulamento nos termos do §1º do art. 326 
do Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
22.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
22.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual do Tocantins 
resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
22.14. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas no 
Decreto Estadual n° 6.606/2023 e suas atualizações, na Lei Nº 14.133/2021, bem como outras legislações se 
aplicáveis forem, inclusive responsabilização da CONTRATANTE por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 
 
23. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS -LGPD 
23.1. As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
23.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
23.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. A 
Administração deverá ser informada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado. 
23.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
23.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
23.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
23.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
23.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
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23.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
23.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
23.9.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
23.9.3. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO  

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM NA FORMA E NAS CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM LADO 
COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO TOCANTINS, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E DE 
OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA ........... 

 
O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta capital, 

por meio da Secretaria Estadual de Saúde, inscrita no CNPJ sob Nº 25.053.117/0001-64, pelo Senhor Secretário 
de estado da Saúde, CARLOS FELINTO JÚNIOR, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, nomeado 
Secretário da Saúde, pelo Ato nº 3.232- NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº. 6.960, de 12 de 
dezembro de 2025, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................................................. 
pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na ..................................................................., inscrita no 
CNPJ sob Nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº ........................................, doravante 
denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) ...................................., brasileiro(a), 
portador(a) da Cédula de Identidade Nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº .........................................., 
resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta aprovada pela 
SUPERINTENDÊNCIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS e pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as 
disposições da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Estadual Nº. 6.606, de 28 de março de 
2023, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a Contratação empresa especializada para prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças e componentes originais já inclusos no preço 
do serviço, em equipamento de Monitores Multiparâmetros da marca Nihon Kohden, modelo Life Scope BSM-
3000, destinados a atender as necessidades das Unidades Hospitalares do Estado do Tocantins. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
A aquisição deste Contrato as quantidades e observações constantes do Objeto da Licitação do Pregão 
Eletrônico nº XXX/2026, conforme Processo nº 2025/30550/008232 parte integrante deste Contrato, com 
motivação e finalidade descritas no Termo de Referência do órgão requisitante. 

Item Qtd Und Especificações 
Preço 

Unitário 

Preço 

Global 

      

      

VALOR TOTAL  

(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA ASSINATURA 
DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA) 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do(s) produto(s) o valor total de R$ .......................... 
(...........................................................). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – REQUISIÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A CONTRATADA deverá comprovar aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 
3.2. Todo e quaisquer encargos e impostos decorrentes da realização dos serviços em voga serão de 
responsabilidade da empresa contratada. 
3.3. Fornecer todo o material, peças e equipamentos de proteção individual (EPI), ferramentas caso 
necessário, e mão-de-obra capacitada à realização dos serviços. 
3.4. Quanto à execução dos serviços, caso haja o surgimento de novos equipamentos de mesma marca, 
bem como desativação, poderá a Pasta por conveniência e oportunidade inserir ou suprimir equipamentos, nos 
Termos da lei 14.133/2021. 
3.5. A contratada deverá indicar um Preposto responsável por garantir a efetiva comunicação entre as 
partes. 
3.6. A contratada será fiscalizada por meio das condições dispostas neste Termo de Referência, sendo 
adotadas a aplicações de glosas, multas e sanções quando cabível, nos casos de descumprimento contratual. 
3.7. Manutenção Corretiva 
3.7.1. A definição de Manutenção Corretiva é todo serviço efetuado para reparar ou retirar do estado de 
“pane” um componente ou conjunto de componentes cuja avaria resultou na “falha” do equipamento. 
3.7.2. Considera-se como “falha” qualquer desvio das funções de um equipamento que cause a sua 
indisponibilidade. Entende-se por disponibilidade o estado, de estar (o equipamento) em perfeitas condições 
técnicas, para uso em um instante de tempo escolhido ao acaso. 
3.7.3. Os serviços de manutenção corretiva visam sanar eventuais falhas em quaisquer componentes do 
equipamento, inclusive os defeitos resultantes da inadequada utilização do mesmo, fazendo-o voltar a operar 
em perfeitas condições no mais curto espaço de tempo possível. 
3.7.4.    A CONTRATADA realizara manutenção corretiva sempre que necessário, ou seja, imediatamente após a 
identificação de qualquer falha ou problema que comprometa o funcionamento adequado dos equipamentos. 
O fornecedor deve estar preparado para responder prontamente a chamados de emergência, dispondo de 
técnicos qualificados e peças de reposição originais, prontas para serem utilizadas a fim de restaurar o pleno 
funcionamento dos equipamentos no menor tempo possível. 
3.8. Manutenção Preventiva 
3.8.1. Entende-se como manutenção preventiva, um conjunto de ações visando detectar previamente, 
condições que poderiam afetar negativamente o comportamento do equipamento reduzindo-se a 
probabilidade de ocorrência de qualquer desvio das suas funções ou defeito. 
3.8.2. A CONTRATADA realizará manutenção preventiva a cada 30 (trinta) dias, conforme um cronograma pré-
estabelecido. A manutenção preventiva incluirá inspeções detalhadas, calibrações, ajustes e a substituição de 
peças que apresentem desgaste natural. O fornecedor deverá seguir as especificações técnicas do fabricante e 
utilizar apenas peças originais, assegurando que todas as intervenções realizadas atendam aos mais altos 
padrões de qualidade. 
3.9. SUSTENTABILIDADE 
3.9.1. Objetivando a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, as faturas, notas, relatórios e 
documentos subsidiários apresentados pela CONTRATADA, bem como as comunicações formalizadas pela 
empresa deverão ser realizados, preferencialmente, de forma eletrônica, por meio de e-mails ou via sistema 
específico. Havendo a necessidade de utilização de papel, que seja utilizado, preferencialmente, papéis 
recicláveis. 
3.9.2. Ainda, é dever da CONTRATADA observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais como 
flora, fauna, ar, solo e água; preferência para matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de 
recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
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maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos 
naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviço. 
3.9.3. A CONTRATADA deverá empregar materiais e equipamentos que atendam a critérios de 
sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor 
desperdício e menor impacto ambiental. 
3.9.4. O descarte de peças e materiais deve estar em observância à política de responsabilidade 
socioambiental do órgão. 
3.9.5. Qualquer insumo utilizado deverá seguir todos os critérios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 
Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 
3.10. DA SUBCONTRATAÇÃO 
3.10.1. É vedada a subcontratação, cadência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a 
terceiro com exceção para o representante comercial exclusivo, sob pena de rescisão. 
3.11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
3.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 
3.12. GARANTIA DO SERVIÇO 
3.12.1. Os serviços, bem como as peças aplicadas, devem ter a garantia/validade mínima de 90 (noventa) dias 
a partir da data da sua conclusão, conforme previsto no artigo 26, inciso II, Lei n°8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor); 
3.12.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida neste Termo, sob pena 
de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a Secretaria 
Estadual da Saúde do Tocantins - SES/TO ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou de sua 
respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 
3.13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
3.13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original, 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXCUÇÃO DO OBJETO 
4.1. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias após o envio da Nota de Empenho. 
O prazo ora estipulado deve ser respeitado literalmente, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar 
prorrogação, e esse pedido ser aceito pela Secretaria Estadual da Saúde do Tocantins - SES/TO; 
4.1.2. A nota de empenho será enviada ao fornecedor pela Diretoria de Compras/SES-TO, pelo seguinte 
endereço eletrônico: [empenhos.saudeto@gmail.com]; 
4.1.3. Em casos excepcionais de prorrogação para iniciar os serviços, a solicitação deve acontecer antes do 
vencimento constante no item 5.1.1, devendo prevalecer o interesse público e conforme determina a Lei 
14.133/21. 
4.1.4. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo de início dos serviços ou recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho sem justificativa formal aceita pela CONTRATANTE, decairá seu direito de fornecer os serviços 
adjudicados, sujeitando-se às penalidades previstas no Termo de Referência. 
4.2. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.2.1. Executar os serviços obedecendo rigorosamente às condições deste Termo de Referência, dos Anexos, 
da Nota de Empenho e do Contrato. 
4.2.2. Entregar os serviços obedecendo rigorosamente à legislação inerente ao objeto. 
4.2.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessário, ou seja, imediatamente após a 
identificação de qualquer falha ou problema que comprometa o funcionamento adequado dos equipamentos. 
4.2.4. A manutenção preventiva será realizada mensalmente, conforme um cronograma pré-estabelecido. 
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4.2.5. O atendimento inicial poderá ser remoto em até 2 (duas) horas para prestar a manutenção corretiva e 
o atendimento in loco deverá ser prestado em até 24 horas úteis, a contar do registro da ordem de serviço 
("chamado"), pela CONTRATANTE à CONTRATADA, no sistema de registro e acompanhamento de chamados 
técnicos realizado via suporte telefônico em Central de Atendimento da CONTRATADA. 
4.2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema de registro e acompanhamento de chamados técnicos 
por intermédio de telefone/e-mail, durante 24 horas para protocolo da ordem de serviço ("chamado"). Este 
sistema compreende uma estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento 
de chamados técnicos para ser realizada as manutenções corretivas e outras tratativas referentes as 
manutenções preventivas. 
4.2.7. A devolução do bem reparado por meio da manutenção corretiva quando a mesma não puder ser 
realizada na unidade hospitalar, deverá ser feita no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de serviço emitida pela Secretaria Estadual da Saúde, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação, e este pedido ser aceito pela SES/TO. 
4.2.8. Realizar, a manutenção preventiva, independentemente da existência de chamados técnicos, sendo 
programada dentro de horário comercial (das 08h00min às 18h00min), de 2ª a 6ª feira. 
4.2.9. As manutenções preventivas deverão ser previamente agendadas para serem realizados em 
dias/horários que não venham a motivar nenhuma paralisação das atividades das Unidades em que os mesmos 
serão prestados. 
4.2.10. Em situações emergenciais (manutenção corretiva) a CONTRATADA estará disponível 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e em todos os dias da semana, inclusive feriados. 
4.2.11. Após a realização da manutenção a empresa CONTRATADA emitirá uma ordem de serviço contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I. Nome da Unidade Hospitalar; 
II. Setor da Unidade Hospitalar;  
III. Endereço da Unidade Hospitalar; 
IV. Data de execução dos serviços; 
V. Orientações pertinentes ao serviço executado; 
VI. Informações técnicas do equipamento, marca; modelo; Nº de Série; Nº Patrimonial; 
VII. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional 
correspondente; 
VIII. Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, 

endereço, telefone. 
4.2.12. Após a finalização da manutenção, a ordem de serviço devidamente preenchida deverá ser assinada 
pelo Técnico Responsável da CONTRATADA, pelo Chefe do Setor onde o equipamento se encontra e por um 
Diretor da Unidade Hospitalar. 
4.3. DAS PEÇAS 
4.3.1. As ações para o reparo ou substituição das peças defeituosas, deverão ser executadas pela 
CONTRATADA; 
4.3.2. As peças ou acessórios que porventura sejam substituídos devidos a defeitos causados por desgaste 
natural estes já estão inclusas no preço mensal da manutenção, não havendo necessidade de aprovação pela 
Secretaria Estadual da Saúde. 
4.3.3. As peças ou acessórios que, porventura, necessitem de substituição em razão de mau uso deverão ser 
orçadas previamente, com envio do orçamento à Secretaria Estadual da Saúde para aprovação. A CONTRATADA 
ainda deverá relatar em formulário próprio, o defeito ou avaria do equipamento ou de suas peças, no qual 
conterá as informações a seguir; este formulário deverá ser entregue imediatamente à Direção do Hospital e/ou 
técnico de manutenção da unidade hospitalar para conhecimento e autorização. 
4.3.3.1. O defeito apresentado; 
4.3.3.2. As causas que deram origem ao defeito; 
4.3.3.3. As ações necessárias para reparação do defeito; 
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4.3.3.4. A relação das peças a serem substituídas; 
4.3.3.5. A ação de reparação da própria peça, se esta permitir reparos. 
4.3.4. A CONTRATADA fornecerá a base de troca e SEM ÔNUS PARA A SES durante os 12 meses do contrato o 
quantitativo dos acessórios listados abaixo: 
4.3.4.1. SENSOR DE OXIMETRIA ADULTO OU PEDIÁTRICO OU NEONATAL – até 3 (três) unidades por ano, para 
cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde estejam instalados. 
4.3.4.2. ECG - até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde estejam 
instalados. 
4.3.4.3. PNI COM MANGUITO ADULTO OU PEDIÁTRICO – até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, 
conforme a unidade hospitalar onde estejam instalados. 
4.3.4.4. TEMPERATURA - até 3 (três) unidades por ano, para cada monitor, conforme a unidade hospitalar onde 
estejam instalados. 
4.4. DO PESSOAL 
4.4.1. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, 
devidamente uniformizados e identificados, munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente 
dos serviços, em conformidade com as normas de Saúde e Segurança no Trabalho e demais recomendações do 
Gestor do Contrato; 
4.4.2. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes aos regimes internos de segurança, 
higiene e medicina do trabalho, fornecendo por sua conta todos os materiais necessários à sua segurança 
individual e/ou em grupo dos seus funcionários envolvidos na execução do serviço, bem como promover ações 
de prevenção e promoção à saúde, visando à integridade física dos trabalhadores; 
4.5. DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
5.5.1. Os serviços serão executados em local único, sendo ele: HOSPITAL GERAL DE PALMAS (HGP), AV NS 01 
CONJ 02 LT 01, S/N, PLANO DIRETOR SUL, PALMAS / TO - CEP: 77015202. 
4.5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar de todos os materiais, 
produtos, equipamentos, ferramentas, utensílios, recursos humanos devidamente capacitados e 
parametrizados, transporte, nas quantidades suficientes, para a prestação dos serviços contratados, em 
conformidade com a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas do Decreto Estadual n° 6.606/2023 e Lei Nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.1.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.1.2. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
5.1.3. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 
5.1.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.1.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
5.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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5.1.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização ou único 
agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do 
contrato. 
5.1.8. O gestor e fiscais serão indicados pela Gerência de Engenharia, em conformidade com o estabelecido 
no art 27 § 1°,2° e 3o do decreto estadual n 6.606/2023, e, atendendo os requisitos estabelecidos no Art. 3º, 
§1º da PORTARIA - 494/2022/SES/GASEC, publicada doe n° 6098. 
5.1.9. A Gerência de Engenharia Clinica adotará providencias a fim de atender o previsto no item 10 do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP, em conformidade com o estabelecido no art. 27 § 4o do decreto estadual n 
6.606/2023. 
5.1.10. Caberá ao gestor do contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e 
administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros, bem como as responsabilidades dispostas no art. 30 do Decreto estadual n° 
6.606/2023. 
5.1.11. Caberá ao fiscal técnico o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação 
ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no Termo de Referência e Contrato, 
para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização administrativa, bem como as responsabilidades dispostas no art. 31 do Decreto estadual n° 
6.606/2023. 
5.1.12. Caberá ao fiscal administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento, bem como as responsabilidades dispostas no art. 32 
do Decreto estadual n° 6.606/2023. 
5.1.13. Caberá ao fiscal setorial, se houver, realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 
técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou 
em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade, bem como as responsabilidades dispostas no 
art. 33 do Decreto estadual n° 6.606/2023. 
5.1.14. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 
5.1.15. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo, estão dispostos no 
item 8 deste termo de referência. Os critérios de medições e pagamento estão estabelecidos nos itens 7 e 9 
deste termo de referência. 
5.1.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
5.1.17. Conforme estabelecido no art. 38 do Decreto estadual n° 6.606/2023, a fiscalização ocorrerá ainda, nos 
termos da Portaria Nº 494/2022/SES/GASEC, de 13 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial do Estado Nº 
5.098, de 31 de maio de 2022, ou outra portaria que venha a substituí-la na época da assinatura do contrato. 
5.1.18. A CONTRATADA deverá apresentar termo de compromisso e de confidencialidade, contendo 
declaração de manutenção de sigilo e ciência das normas de segurança do CONTRATANTE a ser assinada pela 
CONTRATADA, devendo exigir-se que a CONTRATADA obtenha esse compromisso junto aos seus funcionários, 
diretamente envolvidos na contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório do fiscal e do Gestor do contrato. 
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6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
6.2.1. Não produzir os resultados acordados; 
6.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
6.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
6.2.4. Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.2.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Termo de Referência. 
6.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 2018. 
6.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I. o prazo de validade; 
II. a data da emissão; 
III. os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV. o período de prestação/entrega dos serviços/objeto; 
V. o valor a pagar; 
VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
6.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no contrato. 
6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
6.8. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de 2018. 
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.12. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
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do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
7.2. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade competente, conforme estabelecido no art. 34 do Decreto 
Estadual n° 6.606/23. 
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo, conforme Art. 140, I, a, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
7.7. O  fiscal  setorial  do  contrato,  quando  houver,  realizará  o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 
7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, em conformidade 
com o Art. 119 c/c art. 140 da Lei Nº 14133, de 2021. 
7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (Três) dias contar 
da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 
7.15.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
7.15.2. Emitir Relatório Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
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7.15.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
7.15.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.15.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.15.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da do recebimento da 
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestado, tendo em vista ser discricionário ao 
gestor, conforme estabelecido no Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar definitivamente a execução do objeto do contrato. 
8.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
correção monetária – SELIC. 
8.4. O pagamento pelos serviços de manutenção e substituição de peças nos equipamentos será realizado 
mensalmente com base na demanda efetivamente atendida. Caso algum equipamento não tenha recebido 
nenhuma manutenção corretiva ou preventiva no mês, o valor correspondente à manutenção daquele 
equipamento não será pago. 
8.5. O pagamento somente será efetuado após comprovação da execução dos serviços em conformidade 
com o estabelecido, devendo apresentar ordens de serviço, com todos os dados técnicos de cada equipamento 
devidamente assinada pelo técnico da CONTRATADA e por 2 (dois) servidores da unidade hospitalar, sendo 
preferencialmente, o responsável do setor e um diretor da unidade de acordo com a periodicidade das 
manutenções preventivas ou existência de manutenções corretivas. 
8.5.1. A CONTRATADA emitirá uma nota fiscal relacionando todas as ordens e protocolará a Nota Fiscal de 
Serviços, devidamente preenchida no setor de Engenharia Clínica que fará a conferência dos serviços e caso 
esteja de acordo providenciará o Atesto da nota fiscal de serviços e a emissão do relatório dos serviços 
prestados. 
8.6. FORMA DE PAGAMENTO 
8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado; 
8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
8.6.3. Quando ao  pagamento,  caso  necessário,  será  efetuada  a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.6.4. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nº 
123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
9.4. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referências – TR, Anexos e 
Contrato. 
9.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA entregar fora das especificações do TR, 
Anexos, Contrato e Nota de Empenho. 
9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.9. Tomar as providências necessárias para aplicações das sanções administrativas quando for o caso. 
9.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.11. Manter arquivados junto ao processo administrativo ao qual estará vinculado este termo, todos os 
documentos a ele referentes. 
9.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução dos contratos decorrentes do objeto em tela, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 
10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação  e  conhecimento  adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
contrato, o valor correspondente aos danos sofridos. 
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10.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nº 14.133, de 2021. 
10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
10.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
10.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na contratação. 
10.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação. 
16.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei 
14.144/2021). 
10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
10.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, 
de 2021. 
10.2. Realizar a manutenção preventiva. 
10.3. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção corretiva imediata de todos os equipamentos 
contemplados neste Termo de Referência. 
10.4. Fornecer ao CONTRATANTE o telefone do serviço de atendimento ao consumidor; 
10.5. Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no contrato; 
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10.6. Garantir no prazo de 90 (noventa) dias a qualidade dos serviços prestados bem como as peças 
aplicadas, caso haja revisão nos serviços, a garantia passará a ser contada da data da revisão; 
10.7. Responsabilizar pelos custos das despesas na execução, assim como revisões caso ocorram, sem que 
isto implique em reajuste contratual; 
10.8. Assumir as responsabilidades sobre a execução das etapas dos serviços; 
10.9. Executar eventuais etapas, não constantes destas especificações, mas inerentes à natureza do serviço 
contratado; 
10.10. Fornecer aos seus funcionários todos os equipamentos de segurança (EPI’s) necessários, além de 
mantê-los restritamente nos locais onde os serviços estejam sendo executados; 
10.11. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, 
por meios próprios, inclusive nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime 
extraordinário; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
11.1. Durante a vigência da contratação, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a 
equação econômico-financeira do contrato, conforme previsto no art. 92, inciso XI, da lei nº 14.133/2021, 
mediante a comprovação dos fatos, inclusive com demonstração em planilhas de custos. 
11.2. Caso a CONTRATADA venha solicitar reequilíbrio econômico-financeiro, o mesmo deverá ser solicitado 
no período descrito conforme previsto no parágrafo único do art. 131 da lei n 14.133/2021. 
11.2.1. A contratante deverá responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias úteis. 
11.3. Fica condicionado a possibilidade de a Administração extinguir o ajuste quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
12.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

 
Onde: 
R = Parcela de reajustamento procurado; 
Im = Índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação; 
I0 = Índice inicial – referente ao índice de custo ou de preço correspondentes da data do orçamento estimado; 
P = Preço unitário contratado. 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Nº14. 133/2021. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Nº14. 133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021). 
13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DURAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins, na forma do artigo 106 da Lei Nº 14.133 de 2021. 
14.2. O contrato poderá ser prorrogado por igual período até o limite de 10 (dez) anos conforme 
estabelecido no artigo 107 da Lei Nº 14.133/21 desde que a autoridade competente ateste que as condições e 
os  preços permanecem vantajosos para a Administração, admitindo a negociação com o 
CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
14.3. Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.4. A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não 
poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA RECISÃO CONTRATUAL 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos Incisos I a IX do art. 137 da 
Lei 14.133/2021. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14. 133/2021 e no Termo de 
Referência. 
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei Nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
16.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
16.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
16.1.8. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
16.2. Conforme o estabelecido no art. 317 e art. 318 do Decreto Estadual N° 6.606/2023, o fornecedor que 
cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, apuradas em regular 
processo administrativo, garantidos o contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência será utilizada nas hipóteses estabelecidas nos incisos I e II do art. 319 do Decreto 
Estadual N° 6.606/2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitare contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos previstos nos incisos 
I ao VI do art. 320 do Decreto Estadual N° 6.606/2023,quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos previstos nos incisos I ao V do art. 321 do Decreto 
Estadual N° 6.606/2023, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

d) Multa: 
1- Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será configurado como inexecução 
total do objeto; 

2- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3- Compensatória, para as infrações descritas nos subitens itens “16.1.7” a “16.1.12.” do item 16.1, de 
10 a 30% do valor do Contrato. 

4- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem “16.1.3.” do subitem 16.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 
  5- Para infração descrita no subitem “16.1.2.” do item 16.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
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6- Para infrações descritas no subitem “16.1.6.” do item 16.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato. 

7- Recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido ou der causa ao 
seu cancelamento: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. 

8- Para a infração descrita no subitem “16.1.1” do item 16.1, a multa será de 3% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções 
16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
16.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar as penalidades por eles aplicadas à Ouvidoria - Geral do Estado, para que promova a devida 
publicidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), conforme estabelecido no § 2° art. 326 do Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
16.8. O débito resultante de multa poderá ser parcelado, total ou parcialmente, mediante requerimento 
formal do interessado à Administração Pública, desde que o interessado não esteja inscrito em dívida ativa, 
conforme regulamentação da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins, conforme previsto no art. 324 do 
Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
16.9. Em conformidade com art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 2021, 
na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
16.11. As infrações administrativas previstas no art. 5º da Lei Federal n° 12.846/2013 serão apuradas e 
julgadas observando o mesmo rito procedimental a ser definido em regulamento nos termos do §1º do art. 326 
do Decreto Estadual n° 6.606/2023. 
16.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
16.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual do Tocantins 
resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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16.14. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas no 
Decreto Estadual n° 6.606/2023 e suas atualizações, na Lei Nº 14.133/2021, bem como outras legislações se 
aplicáveis forem, inclusive responsabilização da CONTRATANTE por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Fonte de Recursos: 1.600.0000.250 / 1.500.1002.102 
Classificação Orçamentária: 30550 10 302 1165 4539 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Prestação de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica / 3.3.90.30 - Material de 
Consumo 
Ação na LOA/PAS 2024: 4539 - Assistência hospitalar e ambulatorial na rede própria da SES/TO. 
Programa do PPA: 1165 – TO Cuidando da Saúde. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS -
LGPD 
18.1. As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. A 
Administração deverá ser informada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado. 
18.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
18.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
18.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
18.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
18.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
18.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
18.9.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
18.9.3. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CONTROLE 
20.1. O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de 
conformidade com a fonte de recursos que subvencionam a presente aquisição. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
21.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
21.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
22.1. O presente Instrumento, inclusive os casos omissos regulam-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Federal nº 11.462/2023, Decreto Estadual nº. 6.606/2023 e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FISCAL DO CONTRATO 
23.1. O fiscal do contrato bem como o seu respectivo suplente, referente ao presente contrato, serão indicados 
pelo gestor da pasta através de portaria assinada e publicada no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
24.1. Este Contrato está vinculado às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/202X e seus anexos e à 
proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO 
25.1.  Enquadram-se como meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, entre outros aptos à 
consensualidade, negociação direta, a mediação, a conciliação, o dispute board e a arbitragem, incumbindo à 
Procuradoria-Geral do Estado o necessário assessoramento jurídico para viabilização e implementação de 
técnicas de resolução administrativa de controvérsias, evitando a judicialização com base em avaliação do risco 
jurídico imposto ao Estado em cada caso concreto.  
25.2.  Fica eleito o Foro da Comarca de Palmas - TO para dirimir os litígios decorrentes deste CONTRATO que 
não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 

 

Palmas, capital do estado, aos .......... de .................................... de 2026. 

 
............................... 

PELO CONTRATANTE 
 

................................ 
PELA CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
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MODELO 1 
 

Proposta de Preços 
 

[Papel timbrado da empresa] 
 
PROPOSTA DE PREÇOS 
A Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins, 
Assunto: Pregão Eletrônico nº. ______/2026 – Processo Administrativo ________/2025. 
Senhor Pregoeiro, segue abaixo nossa proposta de preços devidamente realinhada conforme fase de lances, 
do Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme segue: 

Item Und. Descrição Qtd. Vlr. Unitário Vlr. Total 

  

Produto: 
Nome comercial: 
Fabricante: 
Quantidade por embalagem: 
Validade do produto: 
Número do registro do produto na 
ANVISA/MS: 

   

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DADOS GERAIS 
Endereço completo: 
Telefone: 
Fax: 
E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Conta-corrente: 
CNPJ: 
Prazo de entrega: 
Prazo de pagamento: 
Declaro que aceito todas as condições do Edital. 
 
Local / data 
Atenciosamente, 
________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do responsável 
Notas: 
a) Poderá ser adotado outro modelo deste que contenha todas as informações acima; 
b) Caso o produto seja isento, no campo “Nº. do Registro na ANVISA”, deve ser informado a norma que isenta 
de Registro; 
c) Estando o registro vencido, apresentará a cópia autenticada e legível da solicitação de sua revalidação, 
conforme parágrafo 6º do artigo 14, do Decreto Federal nº 79.094, de 05 de janeiro de 1977, acompanhada de 
cópia da publicação do registro vencido. 
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MODELO 2 
 

 
Declaração Unificada 

 
Ref.: Pregão Eletrônico N° ________/2026.  

 
A empresa ______________________, CNPJ nº. _________________, com sede na 
_____________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, sob as penas da lei, 
que: 
 
1 - (Declaração de ciência do Edital e seus anexos) 
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
2 - (Comprovação do atendimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal) 
Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, na forma do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 
***Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( );  
(***Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
  
3 - (Comprovação de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado) 
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4 - (Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação) 
Na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 14.133/2021, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo licitatório, bem como não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
5 - (Atendimento ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021) 
Não existe em meu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de Gerência, 
Administração ou Tomada de Decisão, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
6 - (Atendimento ao art. 92, XVII, da Lei nº 14.133/2021) 
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
Local, data e assinatura 
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MODELO 3 
 

 
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 
Ref.: Pregão Eletrônico N° ________/2026.  

 
A empresa ......................................................................., CNPJ nº ............................, com sede à 
.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, sob as penas da Lei, 
com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está enquadrada na definição de ( ) Microempresa 
( ) Empresa de Pequeno Porte ( ) sociedade cooperativa (cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021), sem nenhuma restrição de ordem legal, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
_____________________ 

Local, data e assinatura 
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